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ÍNDICEAMOSTRA

 ▸ A Importância da Leitura Crítica
Além da compreensão literal, a leitura crítica envolve ques-

tionar o texto, identificar possíveis vieses, entender o ponto 
de vista do autor e considerar as implicações das informações 
apresentadas. Um leitor crítico não apenas entende o texto, mas 
também reflete sobre ele, formando opiniões fundamentadas.

A leitura e a interpretação de textos são habilidades es-
senciais que envolvem a identificação precisa de palavras, 
expressões, frases e parágrafos. Esses elementos, quando bem 
compreendidos, permitem ao leitor não apenas captar o signifi-
cado do texto, mas também interagir com ele de forma reflexiva 
e crítica. Desenvolver essas competências exige prática constan-
te e um olhar atento para as nuances da linguagem, tornando o 
ato de ler uma experiência enriquecedora e transformadora.

Conceito de Compreensão

A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-
quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
uso de conectores como conjunções e preposições requerem 
atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as 
relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

O processo de leitura

A leitura é uma atividade que vai além da decodificação de 
palavras. Ela envolve a interação entre o leitor, o texto e o con-
texto. O leitor, ao entrar em contato com o texto, traz consigo um 
repertório prévio que inclui conhecimentos linguísticos, culturais 
e experiências pessoais, elementos que influenciam diretamente 
sua capacidade de interpretar. O texto, por sua vez, apresenta 
informações organizadas em uma estrutura lógica, que podem 
ser explícitas ou implícitas. Já o contexto refere-se ao ambiente 
ou situação em que a leitura ocorre, o que também impacta a 
interpretação.

Um bom leitor é aquele que consegue relacionar esses três 
elementos, identificando não apenas o significado literal das pa-
lavras e frases, mas também os sentidos implícitos, as intenções 
do autor e os elementos subjacentes que complementam a men-
sagem textual.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: 
ANÁLISE DO PONTO DE VISTA OU DA IDEIA CENTRAL, 
ARGUMENTAÇÃO, ELEMENTOS DE COESÃO, INFERÊN-
CIAS, ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO TEXTO E DOS 
PARÁGRAFOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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A compreensão textual é um processo que envolve a decodi-
ficação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao leitor 
captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige atenção, 
familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, muitas 
vezes, o uso de recursos complementares, como dicionários. Ao 
dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida para inter-
pretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 

apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.
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Conjuntos Numéricos
O agrupamento de termos ou elementos que associam 

características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com ca-
racterísticas semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representa-
dos graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na re-
presentação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

 Conjunto dos Números Naturais (ℕ)

O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 
e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

A história dos conjuntos numéricos reflete a evolução do 
pensamento matemático e a necessidade de representar dife-
rentes tipos de quantidades. Desde os tempos antigos, os seres 
humanos sentiram a necessidade de contar e medir, o que levou 
ao surgimento dos números naturais (ℕ). Esses números, utiliza-
dos para a contagem e a representação de quantidades inteiras 
e positivas, foram essenciais nas primeiras civilizações, como a 
suméria e a egípcia.

Com o desenvolvimento do comércio e a necessidade de 
lidar com perdas e débitos, surgiu a noção de números negati-
vos, levando à criação do conjunto dos números inteiros (ℤ). Este 
avanço permitiu representar tanto ganhos quanto perdas, enri-
quecendo a aritmética da época.

A descoberta das frações, que são representadas pelos 
números racionais (ℚ), marcou outro passo importante. Esses 
números foram usados para expressar divisões e proporções, 
sendo fundamentais em atividades como agricultura, construção 
e comércio.

No entanto, nem todas as quantidades podiam ser represen-
tadas por frações, levando à descoberta dos números irracionais, 
como a raiz quadrada de 2. Isso expandiu o conjunto dos números 
racionais para formar os números reais (ℝ), que incluem tanto os 
racionais quanto os irracionais e são essenciais para descrever 
uma linha contínua de valores.

Finalmente, no século XVI, os matemáticos introduziram os 
números complexos (ℂ) para resolver equações que não tinham 
soluções no Conjunto dos Números Reais. Embora inicialmente 
abstratos, os números complexos encontraram aplicações práti-
cas significativas, especialmente na engenharia e na física.

Essa evolução histórica dos conjuntos numéricos ilustra 
como a matemática tem se adaptado para resolver problemas 
cada vez mais complexos, refletindo o progresso do conhecimen-
to humano ao longo dos séculos.

A seguir, veremos as definições e as propriedades essenciais 
dos conjuntos de números naturais, inteiros, racionais, irracio-
nais, reais e complexos:

CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, 
INTEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS, REAIS E COM-
PLEXOS): OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES 
(ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO)

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO 
LÓGICO-MATEMÁTICO
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Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

 ▪  Em uma divisão exata de números naturais, o divisor 
deve ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5
 ▪  Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 

o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9
 ▪  A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então pode-
ríamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 
0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ 1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
 ▪ 2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
 ▪ 3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ 4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ 5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ 6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ 7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: 

a.(b + c ) = ab + ac
 ▪ 8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtra-

ção: a .(b – c) = ab – ac
 ▪ 9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplos:
1) Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir certo 

tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 calendá-
rios perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme mostra 
o esquema.

 Considerando que, ao se imprimir um lote com 5 000 ca-
lendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o sexto saiu com 
defeito e que essa mesma sequência se manteve durante toda a 
impressão do lote, é correto dizer que o número de calendários 
perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Solução: Resposta: D.
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números na-
turais pares.

ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números na-
turais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como ob-

jetivo reunir em um único número todas as unidades de dois ou 
mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a 
soma ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida ape-
nas nos números naturais quando subtraímos o maior número 
do menor, ou seja, quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o minuendo, 193 é o 
subtraendo e 7 é a diferença.

	▫ Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e 
o subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, deno-

minado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as 
unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e 15 é o 
produto.

- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 
+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro nú-
mero, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente e so-
marmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.
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Notificações e configurações rápidas
A central de notificações reúne avisos do sistema e 

de aplicativos. Windows + N abre a central e o calendário, 
permitindo consultar mensagens pendentes. Windows + A abre 
as Configurações Rápidas, área distinta para controles frequentes 
como rede, volume e brilho quando o dispositivo oferece esse 
ajuste. O comportamento dos avisos pode ser alterado em 
Configurações > Sistema > Notificações.

A tabela diferencia componentes próximos visualmente, 
mas com funções próprias.

Elemento Finalidade principal Exemplo de uso

Menu Iniciar Localizar e iniciar 
recursos

Abrir Configurações 
ou pesquisar um 

aplicativo

Barra de 
tarefas

Alternar entre 
janelas e itens 

fixados

Retornar a um 
programa aberto

Central de 
notificações

Concentrar alertas e 
mensagens

Consultar um aviso já 
exibido

Configurações 
Rápidas

Alterar controles 
frequentes

Trocar a rede Wi-Fi ou 
ajustar o volume

A comparação mostra que a barra de tarefas funciona como 
base de navegação, o Iniciar como porta de acesso, a central 
como repositório de avisos e as Configurações Rápidas como 
painel de comandos imediatos. Identificar essa finalidade evita 
procurar controles no local errado.

 ▸ Estados das janelas e disposição na tela
Janelas podem ser minimizadas, maximizadas, restauradas 

e fechadas. Minimizar remove a janela da área visível sem 
necessariamente encerrar o aplicativo. Maximizar amplia a janela 
para ocupar o espaço disponível. Restaurar devolve uma janela 
maximizada ou minimizada a um estado anterior compatível com 
sua posição e tamanho. Fechar encerra a janela ativa; conforme 
o programa, algum processo associado pode permanecer em 
segundo plano. Alt + F4 fecha o item ativo. Windows + Seta 
para cima maximiza, enquanto Windows + Seta para baixo pode 
restaurar ou minimizar de acordo com o estado atual.

Interface, área de trabalho e organização das 
janelas

 ▸ Elementos fundamentais da interface gráfica
O Windows 11 utiliza uma interface gráfica baseada em 

janelas, ícones, menus, caixas de diálogo e painéis. A área de 
trabalho funciona como superfície de acesso a arquivos, pastas, 
atalhos e recursos do sistema. Seu plano de fundo pode ser 
personalizado, e os ícones visíveis dependem das escolhas do 
usuário. Um atalho é uma referência para outro objeto, como 
programa, arquivo ou pasta; excluir o atalho não apaga, por si 
só, o objeto original. Essa diferença separa organização visual de 
armazenamento efetivo de dados.

Seleção, abertura e menus de contexto
O mouse permite apontar, selecionar, abrir e arrastar objetos. 

Um clique com o botão esquerdo normalmente seleciona; o 
duplo clique costuma abrir; o botão direito apresenta um menu 
relacionado ao item; e a roda de rolagem desloca o conteúdo. 
Pelo teclado, Tab move o foco entre controles, Enter aciona o 
elemento focalizado, Esc fecha ou cancela certas interfaces 
temporárias e as teclas de direção percorrem opções. Em listas, 
Ctrl auxilia a selecionar itens separados e Shift permite selecionar 
um intervalo contínuo. Arrastar um arquivo pode produzir efeitos 
diferentes conforme origem, destino e teclas modificadoras, por 
isso o local final deve ser conferido.

 ▸Menu Iniciar, barra de tarefas e central de notificações
O menu Iniciar concentra acesso a aplicativos, pesquisa, 

itens fixados, recursos da conta e comandos de energia. Pode 
ser aberto pela tecla Windows ou pelo botão correspondente. 
A pesquisa localiza programas, arquivos e configurações por 
palavras digitadas. A barra de tarefas permite iniciar aplicativos 
fixados, alternar entre janelas abertas e acessar recursos do 
sistema. Também pode reunir Pesquisa, Visão de Tarefas e 
bandeja do sistema. No Windows 11, o alinhamento central 
dos ícones é comum por padrão, embora possa ser alterado nas 
opções de personalização.

SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS 11: 
CONCEITOS; GERENCIAMENTO DE ARQUIVOS, PASTAS, 
PERMISSÕES; ATALHOS DE TECLADO; CONFIGURA-
ÇÕES DO SISTEMA

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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Operação Efeito sobre o 
original Resultado típico

Copiar e colar Mantém o original Surge uma segunda 
cópia no destino

Recortar e 
colar Transfere o item O item passa ao novo 

local

Renomear Mantém conteúdo 
e local

Apenas o nome é 
alterado

Excluir Retira o item da 
localização ativa Pode enviá-lo à Lixeira

Restaurar Recupera item da 
Lixeira

Retorna, em regra, ao 
local de origem

O critério central é verificar o que acontece com o item 
na origem: a cópia preserva; a movimentação transfere; 
a renomeação altera a identificação; a exclusão retira; e a 
restauração reverte uma exclusão ainda administrada pela 
Lixeira.

 ▸ Propriedades, compactação, ocultação, criptografia e 
extensões

Propriedades exibe informações e atributos do item, como 
tipo, localização e tamanho, além de opções dependentes do 
arquivo, pasta e sistema de arquivos. O atributo Oculto reduz 
a visibilidade nas exibições comuns; Exibir > Mostrar > Itens 
ocultos permite revelar esses objetos. Ocultar não protege com 
senha e não impede o acesso de quem habilita essa visualização.

Compactar, extrair e criptografar
A compactação reúne itens em um arquivo, podendo reduzir 

tamanho e facilitar transporte. ZIP é tratado nativamente, e 
versões atuais reconhecem outros formatos compactados. 
Extrair cria cópias descompactadas no destino escolhido; apenas 
visualizar o conteúdo não equivale a extraí-lo. A criptografia de 
arquivos, quando disponível na edição e no sistema de arquivos, 
pode ser ativada em Propriedades > Avançados pela opção de 
proteger o conteúdo por criptografia. Ela não está disponível na 
edição Home do Windows 11. Ocultar, compactar e criptografar 
são operações distintas.

Nomes válidos e tipos de arquivo
Nomes não podem conter os caracteres <, >, :, “, /, \, |, ? 

e . Também devem ser evitados nomes reservados como CON, 
PRN, AUX, NUL, COM1 a COM9 e LPT1 a LPT9, inclusive quando 
seguidos por extensão. O nome não deve terminar com espaço 
ou ponto. A extensão, normalmente após o último ponto, auxilia 
a indicar formato e associação com aplicativos.

Exemplos de extensões comuns ajudam a reconhecer a 
natureza provável do conteúdo.

 ▪ .txt e .pdf aparecem em textos e documentos portáteis.
 ▪ .docx, .xlsx e .pptx são usuais em documentos, planilhas e 

apresentações.
 ▪ .jpg, .jpeg, .png e .gif identificam imagens; .mp3 e .mp4 

aparecem em mídia.

Encaixe e alternância entre tarefas
O encaixe organiza múltiplos aplicativos na tela. Arrastar 

uma janela para uma borda pode posicioná-la em parte da área 
útil, e Windows + Z exibe layouts de encaixe disponíveis para 
o monitor. Alt + Tab alterna entre aplicativos, Windows + Tab 
abre a Visão de Tarefas e Windows + D mostra ou oculta a área 
de trabalho. Em um cenário com navegador, editor de texto e 
Explorador de Arquivos, duas janelas podem permanecer lado a 
lado enquanto Alt + Tab leva rapidamente à terceira. O recurso 
melhora a organização sem exigir redimensionamento manual 
repetitivo.

Explorador de Arquivos, arquivos, pastas e 
atalhos

 ▸ Estrutura e navegação no Explorador de Arquivos
O Explorador de Arquivos gerencia arquivos e pastas 

locais, removíveis, de rede e conteúdos sincronizados quando 
configurados. Windows + E abre sua janela, que reúne painel 
de navegação, área de conteúdo, barra de endereços, pesquisa 
e barra de comandos. A barra de comandos apresenta ações 
ligadas à seleção, como criar, recortar, copiar, colar, renomear, 
excluir, classificar e alterar a exibição; a disponibilidade varia 
conforme o item.

Guias, página Inicial e Acesso rápido
As guias permitem trabalhar com pastas diferentes na 

mesma janela. Ctrl + T abre uma nova guia, Ctrl + Tab avança, Ctrl 
+ Shift + Tab retorna e Ctrl + W fecha a guia ativa. A página Inicial 
organiza acessos relevantes, enquanto o Acesso rápido mantém 
pastas fixadas. Fixar uma pasta cria um ponto de acesso, não uma 
cópia, e não muda sua localização real.

 ▸ Criação, cópia, movimentação, renomeação e exclusão
Ctrl + Shift + N cria uma pasta no local atual. O comando 

Novo também pode criar tipos de arquivo associados a 
aplicativos e, quando disponível, um Atalho que aponta para 
outro objeto. Copiar preserva o original; Recortar prepara a 
movimentação; Colar conclui a operação no destino. Ctrl + C, 
Ctrl + X e Ctrl + V executam essas ações, e F2 renomeia o item 
sem mudar seu conteúdo. Antes de colar ou arrastar, a barra de 
endereços confirma o destino. Atalhos, por serem objetos de 
referência, também podem ser copiados, movidos, renomeados 
ou excluídos sem que essas ações alterem automaticamente o 
arquivo, a pasta ou o aplicativo de destino.

Lixeira e restauração
A exclusão comum de um item em local compatível costuma 

enviá-lo para a Lixeira. Enquanto permanecer ali, o comando 
Restaurar pode devolvê-lo à localização original. Shift + Delete 
solicita exclusão sem envio à Lixeira, e certos dispositivos, 
locais de rede ou configurações podem também não utilizar 
esse mecanismo. Esvaziar a Lixeira libera o espaço ocupado por 
seus itens e elimina a possibilidade de restauração pela própria 
interface.

A tabela compara operações que afetam a organização de 
modos diferentes.
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Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA-
SIL DE 1988: CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO, PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS (ARTS. 1º A 4º), APLICABILIDADE DAS 
NORMAS CONSTITUCIONAIS E INTERPRETAÇÃO CONS-
TITUCIONAL; 2. DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMEN-
TAIS: DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
(ART. 5º), DIREITOS SOCIAIS (ARTS. 6º A 11), NACIONA-
LIDADE (ARTS. 12 E 13) E DIREITOS POLÍTICOS (ARTS. 
14 A 16)

DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.
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 § 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao 
Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações 
à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 
meio-ambiente.

 Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as ave-
nidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas 
e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou 
entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as pecu-
liaridades locais e as circunstâncias especiais.

 Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consi-
deradas vias terrestres as praias abertas à circulação pública, 
as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por 
unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamento de es-
tabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei 
nº 13.146, de 2015) (Vigência)

 Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qual-
quer veículo, bem como aos proprietários, condutores dos 
veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressa-
mente mencionadas.

 Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efei-
tos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de ór-
gãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de 
condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos 
e aplicação de penalidades.

 Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de 
Trânsito:

 I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, 
com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental 
e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

 II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização 
de critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execu-
ção das atividades de trânsito;

 III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de in-
formações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de 
facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

 § 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, 
veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, 
para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de 
carga ou descarga.

 § 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de to-
dos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas 
competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse 
direito.

 § 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas com-
petências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em 
virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de 
programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direi-
to do trânsito seguro.

 § 4º (VETADO)

ÍNTEGRA DA LEI FEDERAL Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO 
DE 1997, E SUAS ALTERAÇÕES ATÉ A DATA DE PUBLI-
CAÇÃO DESTE EDITAL: DISPOSIÇÕES PRELIMINARES; 
SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO; NORMAS GERAIS 
DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA; CONDUÇÃO DE VEÍCU-
LOS POR MOTORISTAS PROFISSIONAIS; PEDESTRES E 
CONDUTORES DE VEÍCULOS NÃO MOTORIZADOS; DO 
CIDADÃO E DA EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO; SINA-
LIZAÇÃO DE TRÂNSITO; ENGENHARIA DE TRÁFEGO, 
OPERAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E POLICIAMENTO OSTEN-
SIVO DE TRÂNSITO; VEÍCULOS (CLASSIFICAÇÃO, EQUI-
PAMENTOS OBRIGATÓRIOS E SEGURANÇA); REGISTRO 
DE VEÍCULOS; LICENCIAMENTO; CONDUÇÃO DE ESCO-
LARES; CONDUÇÃO DE MOTO-FRETE; HABILITAÇÃO; 
INFRAÇÕES DE TRÂNSITO; PENALIDADES; MEDIDAS 
ADMINISTRATIVAS; PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DE TRÂNSITO; CRIMES DE TRÂNSITO; DISPOSIÇÕES 
FINAIS E TRANSITÓRIAS; E ANEXO I (DOS CONCEITOS 
E DEFINIÇÕES).

CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO
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 XIII - (VETADO)
 XIV - (VETADO)
 XV - (VETADO)
 XVI - (VETADO)
 XVII - (VETADO)
 XVIII - (VETADO)
 XIX - (VETADO)
 XX - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
 XXI - (VETADO)
 XXII - saúde; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIII - justiça; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIV - relações exteriores; (Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
 XXV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 

2020) (Vigência)
 XXVI - indústria e comércio; (Redação dada pela Lei nº 

14.599, de 2023)
XXVII - agropecuária; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 

2023)
XXVIII - transportes terrestres; (Incluído pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
XXIX - segurança pública; (Incluído pela Lei nº 14.599, de 

2023)
XXX - mobilidade urbana. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 

2023)
 § 1º (VETADO)
 § 2º (VETADO)
 § 3º (VETADO)
 § 3º-A. O Contran será presidido pelo Ministro de Estado ao 

qual estiver subordinado o órgão máximo executivo de trânsito 
da União. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

 § 4º Os Ministros de Estado poderão fazer-se representar 
por servidores de nível hierárquico igual ou superior ao Cargo 
Comissionado Executivo (CCE) nível 17, ou por oficial-general, 
na hipótese de tratar-se de militar. (Redação dada pela Lei nº 
14.599, de 2023)

 § 5º Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de 
trânsito da União atuar como Secretário-Executivo do Contran. 
(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

 § 6º O quórum de votação e de aprovação no Contran é o 
de maioria absoluta. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

 Art. 10-A. Poderão ser convidados a participar de reuniões 
do Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e enti-
dades setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou 
matérias em exame. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

 Art. 11. (VETADO)
 Art. 12. Compete ao CONTRAN:
 I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste 

Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
 II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, 

objetivando a integração de suas atividades;
 III - (VETADO)
 IV - criar Câmaras Temáticas;
 V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o 

funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
 VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO SISTEMA 

NACIONAL DE TRÂNSITO

 Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguin-
tes órgãos e entidades:

 I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador 
do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

 II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normati-
vos, consultivos e coordenadores;

 III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

 IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

 V - a Polícia Rodoviária Federal;
 VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
 VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações 

- JARI.
Art. 7º-A. A autoridade portuária ou a entidade concessio-

nária de porto organizado poderá celebrar convênios com os 
órgãos previstos no art. 7º, com a interveniência dos Municípios 
e Estados, juridicamente interessados, para o fim específico de 
facilitar a autuação por descumprimento da legislação de trânsi-
to. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 1º O convênio valerá para toda a área física do porto or-
ganizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas 
estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas de 
pequeno porte e nos respectivos estacionamentos ou vias de 
trânsito internas. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 2º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
 Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios orga-

nizarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricio-
nais de suas atuações.

 Art. 9º O Presidente da República designará o ministério 
ou órgão da Presidência responsável pela coordenação máxi-
ma do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o 
CONTRAN e subordinado o órgão máximo executivo de trânsito 
da União.

 Art. 10. O Contran, com sede no Distrito Federal, é compos-
to dos Ministros de Estado responsáveis pelas seguintes áreas de 
competência: (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

 I - (VETADO)
 II - (VETADO)
 II-A - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 III - ciência, tecnologia e inovações; (Redação dada pela Lei 

nº 14.599, de 2023)
 IV - educação; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 V - defesa; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 VI - meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 

2023)
 VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
 VIII - (VETADO)
 IX - (VETADO)
 X - (VETADO)
 XI - (VETADO)
 XII - (VETADO)
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SEÇÃO I
DA RECEITA E DO PATRIMÔNIO

Artigo 5º - Constituirão receitas do DETRAN-SP:
I - dotações consignadas anualmente no orçamento do 

Estado, bem como os créditos adicionais que lhe forem atribuídos;
II - doações, legados, subvenções, auxílios, patrocínios e con-

tribuições que lhe venham a ser destinados por pessoas físicas 
ou jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou estrangei-
ras, bem como recursos originários de fundos;

III - recursos provenientes de contratos, convênios ou acor-
dos celebrados com entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras;

IV - a renda proveniente de seus bens patrimoniais e de apli-
cações financeiras sobre saldos disponíveis;

V - o produto de operações de crédito realizadas pela 
Autarquia;

VI - transferências de recursos de entes federativos ou quais-
quer instituições públicas ou privadas, mediante convênio;

VII - taxas provenientes de rebocamento, revistoria e diária 
de estadia de veículo, conforme a Lei nº 7.645, de 23 de dezem-
bro de 1991, e alterações posteriores;

VIII - o produto dos leilões;
IX - outras rendas eventuais ou extraordinárias.
Artigo 6º - Integram o patrimônio do DETRAN-SP:
I - bens móveis e imóveis que estiverem sob a administração 

do DETRAN na data da publicação desta lei complementar;
II - bens doados e direitos cedidos por pessoas físicas ou ju-

rídicas, de direito público ou privado; e
III - bens e direitos adquiridos a qualquer título.

SEÇÃO II
DA ESTRUTURA

Artigo 7º - O DETRAN-SP terá a seguinte estrutura:
I - Presidência, como órgão de direção superior;
II - Vice-Presidência;
III - 6 (seis) Diretorias, como órgãos de planejamento, nor-

matização e organização setorial:
a) Diretoria de Habilitação;
b) Diretoria de Veículos;
c) Diretoria de Administração;
d) Diretoria de Atendimento ao Cidadão;
e) Diretoria de Sistemas;
f) Diretoria de Educação para o Trânsito e Fiscalização.
IV - Superintendências Regionais;
V - Ouvidoria;
VI - Assessoria.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.195, DE 17 DE JANEIRO 
DE 2013

(Última atualização: Lei Complementar nº 1.425, de 
02/06/2025)

Transforma o Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN 
em autarquia, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: Faço saber 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 
lei complementar:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - O Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, 
fica transformado em autarquia, com personalidade jurídica de 
direito público e autonomia administrativa, financeira e patri-
monial, passando a denominar-se Departamento Estadual de 
Trânsito - DETRAN-SP e a reger-se por esta lei complementar.

Artigo 2º - O DETRAN-SP vincula-se à Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Regional.

Artigo 3º - O DETRAN-SP tem sede e foro na Cidade de São 
Paulo, circunscrição em todo o território estadual, e gozará de to-
dos os direitos, privilégios e isenções assegurados às autarquias 
pela legislação federal e estadual, bem como das prerrogativas 
da Fazenda Pública.

Artigo 4º - O DETRAN-SP é o órgão executivo de trânsito do 
Estado de São Paulo, integrante do Sistema Nacional de Trânsito, 
previsto no inciso III do artigo 7º da Lei federal nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e tem por 
finalidade executar, controlar e fiscalizar as atividades de trânsi-
to, nos termos da legislação em vigor.

§ 1º - As atividades pertinentes à execução dos serviços 
poderão ser objeto de contrato ou convênio, nos termos da le-
gislação em vigor.

§ 2º - vetado.
§ 3º - vetado.

NORMAS ESTADUAIS RELACIONADAS A SEGUIR, COM 
OS RESPECTIVOS ANEXOS E AS ALTERAÇÕES ATÉ A 
DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL: LEI COMPLEMEN-
TAR ESTADUAL Nº 1.195, DE 17 DE JANEIRO DE 2013, 
QUE TRANSFORMA O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO (DETRAN) EM AUTARQUIA

LEGISLAÇÃO ESTADUAL
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VI - desempenhar outras atividades determinadas pelo 
Diretor Presidente.

CAPÍTULO II
DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE 

INFRAÇÕES

Artigo 13 - Funcionarão no DETRAN-SP Juntas Administrativas 
de Recursos de Infrações - JARI, com competência para julgar os 
recursos interpostos pelos infratores na forma e nos casos pre-
vistos pelo CTB.

CAPÍTULO III
DO QUADRO DE PESSOAL E DO PLANO DE 

CARREIRAS, DE EMPREGOS PÚBLICOS E SISTEMA 
RETRIBUITÓRIO

Artigo 14 - Fica criado o Quadro de Pessoal do DETRAN-SP 
(QP-DETRAN-SP) e instituído o Plano de Carreiras, de Empregos 
Públicos e Sistema Retribuitório específico para os seus integran-
tes, nos termos desta lei complementar.

Artigo 15 - O Quadro de Pessoal do DETRAN-SP (QP-DETRAN-
SP) é composto por:

I - Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), 
em conformidade com o Anexo I desta lei complementar;

II - Subquadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEPC), 
em conformidade com o Anexo II desta lei complementar.

Parágrafo único - Os integrantes dos Subquadros de que tra-
ta este artigo ficam sujeitos ao regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT.

Artigo 16 - Para fins de aplicação do Plano de Carreiras, de 
Empregos Públicos e Sistema Retribuitório de que trata esta lei 
complementar, consideram-se:

I - grau: símbolo alfabético que identifica o valor fixado para 
uma referência;

II - referência: símbolo alfanumérico indicativo do nível sala-
rial do emprego público;

III - padrão: o conjunto de referência e grau;
IV - classe: o conjunto de empregos públicos de mesma na-

tureza e igual denominação;
V - carreira: o conjunto de classes de mesma natureza de tra-

balho, escalonadas de acordo com o grau de complexidade das 
atribuições e responsabilidades;

VI - emprego público: conjunto de atribuições e responsabi-
lidades cometidas ao empregado público;

VII - salário: retribuição pecuniária, fixada em lei, paga 
mensalmente ao empregado público pelo efetivo exercício do 
emprego público;

VIII - remuneração: o valor correspondente ao salário, 
acrescido das vantagens pecuniárias previstas em lei, a que o 
empregado público faça jus.

Artigo 17 - Para fins de implantação do Plano de Carreiras, 
de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório de que trata 
esta lei complementar, ficam instituídas, no Quadro de Pessoal 
do DETRAN-SP (QP-DETRAN-SP), as classes e carreiras a seguir 
mencionadas:

I - no Subquadro de Empregos Públicos Permanentes 
(SQEP-P):

a) Oficial Estadual de Trânsito;

Artigo 8º - A Assessoria de que trata o inciso VI do artigo 
7º desta lei complementar contará com 4 (quatro) policiais in-
tegrantes da carreira de Delegado de Polícia ou das carreiras 
Policiais Civis, indicados e designados por ato do Secretário da 
Segurança Pública, ouvido o DETRAN-SP, observado o disposto 
no § 2º do artigo 39.

Artigo 9º - A representação judicial do DETRAN-SP será exer-
cida pela Procuradoria Geral do Estado, a qual exercerá, também, 
a representação extrajudicial, consultoria e assessoria jurídica.

Artigo 10 - Ao Diretor Presidente do DETRAN-SP, autoridade 
máxima do órgão executivo de trânsito do Estado, cabe:

I - exercer a direção geral da Autarquia;
II - expedir portarias e demais atos de sua competência;
III - propor ao Governador, por intermédio do Secretário de 

Planejamento e Desenvolvimento Regional, a fixação e alteração 
da estrutura organizacional da Autarquia;

IV - representar o DETRAN-SP perante os demais órgãos e 
entidades do Sistema Nacional de Trânsito;

V - celebrar convênios e termos de cooperação com órgãos 
e entidades da Administração Pública direta e indireta, ou enti-
dades privadas, visando à execução das finalidades da Autarquia;

VI - delegar a prática de atos de sua competência, respeita-
das as exigências legais;

VII - fixar programa de atividades do DETRAN-SP para cada 
exercício, orientando a gestão técnica e administrativa quanto ao 
plano de trabalho e à utilização de recursos orçamentários;

VIII - decidir sobre a criação de canais de atendimento ao 
úblico;

IX - encaminhar, anualmente, ao Tribunal de Contas, a pres-
tação de contas de sua gestão, em conformidade com a legislação 
em vigor;

X - autorizar a instauração de processos licitatórios;
XI - admitir e demitir os empregados públicos sujeitos ao re-

gime da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como praticar 
os demais atos relativos a pessoal, nos termos da legislação em 
vigor;

XII - designar o Ouvidor da Autarquia dentre os ocupantes de 
emprego público em confiança de Assessor de Gabinete;

XIII - resolver os casos omissos e exercer outras competên-
cias que lhe forem atribuídas pelo Regulamento.

Artigo 11 - Ao Diretor Vice-Presidente do DETRAN-SP cabe:
I - substituir o Diretor Presidente em suas ausências e im-

pedimentos por motivo de licença, férias ou outro afastamento 
legal;

II - assessorar o Diretor Presidente no desempenho de suas 
funções;

III - desempenhar as atribuições previstas em regulamento, 
além daquelas que lhes forem delegadas pelo Diretor Presidente.

Artigo 12 - As Superintendências Regionais têm as seguintes 
atribuições:

I - supervisionar os serviços relativos ao registro e licencia-
mento de veículos e à habilitação de condutores;

II - vetado;
III - aplicar as penalidades previstas na legislação de trânsito;
IV - supervisionar o funcionamento das unidades de aten-

dimento aos usuários, em especial quanto a instalações físicas, 
equipamentos, mobiliário e serviços de atendimento;

V - gerir as atividades administrativas, financeiras e de ecur-
sos humanos;
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